
AgInt nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1734903 - SP (2018/0083059-8)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MERCEDES-BENZ DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : RONALDO RAYES - SP114521

JOÃO PAULO FOGAÇA DE ALMEIDA FAGUNDES E OUTRO(S) -
SP154384
EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874

AGRAVADO : NILSON MAFFEI
ADVOGADO : IVANI CARDONE E OUTRO(S) - SP080911
INTERES. : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO MONOCRÁTICA FUNDADA NA JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 182/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
rejeitou embargos de declaração opostos em sede de recurso
especial, sob o fundamento de ausência dos vícios previstos no
art. 1.022 do CPC e de inadmissibilidade do recurso especial por
ausência de violação a dispositivo de lei federal. A parte
agravante sustentou o preenchimento dos requisitos legais para
conhecimento e provimento do recurso especial, ao passo que a
parte agravada defendeu a inexistência de elementos que
justificassem a modificação da decisão.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão
monocrática agravada, que rejeitou os embargos de declaração
e inadmitiu o recurso especial com base na jurisprudência
consolidada do STJ e na ausência de impugnação específica
dos fundamentos, deve ser reformada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O art. 932, III e IV, do CPC autoriza o relator a decidir
monocraticamente quando o recurso for manifestamente
inadmissível ou quando houver jurisprudência dominante, sendo
aplicável, no caso, a Súmula 568/STJ.
4. A decisão agravada transcreve fundamentação clara e
suficiente para justificar a inadmissibilidade do recurso especial,
destacando a inaplicabilidade de normas infralegais (Resoluções
da ANS) como fundamento de recurso especial, conforme o art.
105, III, "a", da CF/1988.
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3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
consolidada do STJ sobre o art. 31 da Lei 9.656/1998, segundo
a qual o ex-empregado aposentado poderá permanecer no
plano coletivo nas mesmas condições dos empregados ativos,
desde que arque com o pagamento integral, nos termos do
Tema Repetitivo 1.034.
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão monocrática atrai a incidência do princípio da
dialeticidade recursal e, por analogia, da Súmula 182/STJ, sendo
inadmissível a simples reiteração de argumentos genéricos.
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a ausência
de argumentos aptos a desconstituir os fundamentos da decisão
monocrática enseja a manutenção do julgado, conforme
reiterados precedentes da Terceira Turma.
IV. DISPOSITIVO  
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da17/06/2025 23/06/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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3. O acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência
consolidada do STJ sobre o art. 31 da Lei 9.656/1998, segundo
a qual o ex-empregado aposentado poderá permanecer no
plano coletivo nas mesmas condições dos empregados ativos,
desde que arque com o pagamento integral, nos termos do
Tema Repetitivo 1.034.
4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão monocrática atrai a incidência do princípio da
dialeticidade recursal e, por analogia, da Súmula 182/STJ, sendo
inadmissível a simples reiteração de argumentos genéricos.
5. A jurisprudência pacífica do STJ estabelece que a ausência
de argumentos aptos a desconstituir os fundamentos da decisão
monocrática enseja a manutenção do julgado, conforme
reiterados precedentes da Terceira Turma.
IV. DISPOSITIVO  
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha
relatoria em que rejeito os embargos de declaração interpostos em Recurso Especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado (e-STJ fls. 539/545).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º do Código
de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ Fl.523):

De início, verifico que o recurso foi interposto na vigência do novo
Código de Processo Civil. Sendo assim, sua análise obedecerá ao
regramento nele previsto. Portanto, aplica-se, na hipótese, o
Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário desta Casa em 

, segundo o qual "aos recursos interpostos com fundamento9/3/2016
no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março
de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na
forma do novo CPC". Não é possível o conhecimento do recurso
especial em que se alega ofensa aos artigos das Resoluções da ANS,
já que circulares, resoluções, portarias, súmulas, bem como
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dispositivos inseridos em regimentos internos não se enquadram no
conceito de lei federal previsto no art. 105, inciso III, alínea a, da
Constituição Federal.

[...]

Em relação ao art. 31 da Lei 9.656/1998, o aresto hostilizado está em
harmonia com o entendimento desta Corte no sentido de que o ex-
empregado, agora aposentado, deve ser mantido como beneficiário do
plano de saúde nas mesmas condições da cobertura existentes à
época da vigência do contrato de trabalho, desde que assuma o
pagamento integral da prestação, correspondente a sua contribuição e
à contribuição patronal.

[...]

Inafastável, no caso em tela, a incidência da Súmula 83/STJ, aplicável
também aos recursos especiais interpostos pela alínea a do
permissivo constitucional, segundo iterativa jurisprudência deste
Tribunal. Diante do exposto, conheço do agravo para negar
provimento ao recurso especial.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que "O relator, monocraticamente e
no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando

(Súmula 568 do STJ, aprovadahouver entendimento dominante acerca do tema." 
pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE
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COLETIVO. MANUTENÇÃO DE EX-EMPREGADOS. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DE CAPÍTULO AUTÔNOMO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA DO RELATOR EM AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.
PRETENSÃO DE MANUTENÇÃO DO BENEFÍCIO. ART. 31 DA LEI
9.656/1998. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA 568/STJ.

1. Ação de obrigação de fazer.

2. A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo
autônomo e/ou independente da decisão monocrática do relator -
proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial -
apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada. Precedente
da Corte Especial.

3. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC, rejeitam-se os embargos
de declaração.

4. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.816.482/SP
(julgado em , DJe ) pela sistemática dos09/12/2020 01/02/2021
recursos repetitivos, consolidou o entendimento de que: (i) "o art. 31
da lei n. 9.656/1998 impõe que ativos e inativos sejam inseridos em
plano de saúde coletivo único, contendo as mesmas condições de
cobertura assistencial e de prestação de serviço, o que inclui, para
todo o universo de beneficiários, a igualdade de modelo de pagamento
e de valor de contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa
etária se for contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio
integral, cujo valor pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com
a parcela que, quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo
empregador"; e (ii) "o ex-empregado aposentado, preenchidos os
requisitos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, não tem direito adquirido de
se manter no mesmo plano privado de assistência à saúde vigente na
época da aposentadoria, podendo haver a substituição da operadora e
a alteração do modelo de prestação de serviços, da forma de custeio e
os respectivos valores, desde que mantida paridade com o modelo dos
trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências." (Tema
1.034). Incidência da Súmula 568/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.109.423/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 23/5/2024

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. EX-
EMPREGADO. MANUTENÇÃO DE EMPREGADO DEMITIDO/
APOSENTADO. MESMAS CONDIÇÕES DE COBERTURA
ASSISTENCIAL. ART. 31 DA LEI 9656/98. VALORES
DIFERENCIADOS PARA EMPREGADOS ATIVOS E INATIVOS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA
568/STJ. NÃO OCORRÊNCIA.

1. Ação declaratória.
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2. A Segunda Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.816.482/SP
(DJe ) pela sistemática dos recursos repetitivos, consolidou o1/2/2021
entendimento de que: (i) "o art. 31 da lei n. 9.656/1998 impõe que
ativos e inativos sejam inseridos em plano de saúde coletivo único,
contendo as mesmas condições de cobertura assistencial e de
prestação de serviço, o que inclui, para todo o universo de
beneficiários, a igualdade de modelo de pagamento e de valor de
contribuição, admitindo-se a diferenciação por faixa etária se for
contratada para todos, cabendo ao inativo o custeio integral, cujo valor
pode ser obtido com a soma de sua cota-parte com a parcela que,
quanto aos ativos, é proporcionalmente suportada pelo empregador"; e
(ii) "o ex-empregado aposentado, preenchidos os requisitos do art. 31
da Lei n. 9.656/1998, não tem direito adquirido de se manter no
mesmo plano privado de assistência à saúde vigente na época da
aposentadoria, podendo haver a substituição da operadora e a
alteração do modelo de prestação de serviços, da forma de custeio e
os respectivos valores, desde que mantida paridade com o modelo dos
trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências." (Tema
1.034).

3. A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando
a parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o
entendimento esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese
em concreto ou, ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a
colação de arestos mais recentes do que aqueles mencionados na
decisão hostilizada, o que não ocorreu na hipótese.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.109.185/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)8/4/2024 10/4/2024

 
 

Há, portanto, orientação clara e firme desta Terceira Turma no sentido
de que, ausente impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão
agravada, ou inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à
desconstituição dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a
parte recorrente não logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a impugnação da
decisão agravada deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada,
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia,
sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182/STJ.
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Observa-se que, no presente caso, embora o agravante aponte os
óbices levantados como pretexto ao não acolhimento das suas razões, limita-se a
tecer argumentação genérica quanto à sua não incidência.

Dito mais claramente, a defesa não impugnou de maneira específica e
suficiente os argumentos que sustentam a decisão agravada, do mesmo modo que
não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir a decisão
impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados indicados
pela decisão que inadmitiu o recurso especial ao presente caso, o que inviabiliza o
conhecimento das insurgências.

A propósito:

 

DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO
DE SAÚDE. CANCELAMENTO PELO EX-EMPREGADOR.
MANUTENÇÃO NO PLANO COLETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Segunda Seção do STJ, ao julgar o Tema repetitivo n. 1.034,
firmou a tese de que "O ex-empregado aposentado, preenchidos os
requisitos do art. 31 da Lei n. 9.656/1998, não tem direito adquirido de
se manter no mesmo plano privado de assistência à saúde vigente na
época da aposentadoria, podendo haver a substituição da operadora e
a alteração do modelo de prestação de serviços, da forma de custeio e
os respectivos valores, desde que mantida paridade com o modelo dos
trabalhadores ativos e facultada a portabilidade de carências".

2. Extinto o contrato entre operadora e a ex-empregadora, o
empregado aposentado não tem direito a permanecer no plano de
saúde, mas apenas à migração para o novo plano de saúde
contratado pela empresa, nas mesmas condições assistenciais
ofertadas aos empregados da ativa.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

 

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso no aspecto.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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EDUARDO VITAL CHAVES - SP257874

AGRAVADO : NILSON MAFFEI
ADVOGADO : IVANI CARDONE E OUTRO(S) - SP080911
INTERES. : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos17/06/2025 23/06/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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